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REPÚBLICA ,!DERATIVA DO I~ASIL 

TERRITORIO FEDERAL DO AMAPÁ 

DIÁRIO OFICIAL 
Oter,to n• 1. de 24 dt julho de 1~ 

N ~> 3470 Macapá, 24 de junho de 1981 - 4'-Feira 

Gove rnador do TerritÓri o 
Cmte . Annibal Barcellos 

Gabinete do Governador 

Prof2. Tzeauias Es tevam dos Santos 

SECRETARIADO 
Secretário de Administ ração 
Dr . Augusto Honte de Almeida 

Secretário de Finanças 
Rubens Antonio Albuquerque 

Secretário de Planejamento e Coordenação 
Dr . Antero Duarte Dias Pires Lopes 

Secretário de Promoção Social 
Drª. Haria da GlÓria Amorill' 

Secretário de Obras e Serviços PÚblicos 
Dr . Sérgio Benedito Haura de Arruda 

(P) N9 0425 de 17 de junho de 1981 
O Governador do Território Federal do Amapá, usando 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, Item 11, 
do Decreto-Lei n9 411 , de 08 de janeiro de 1969, e tendo em 
vista os termos do Oficio n9 152/81-CG, 

RESOLVE : 

Art. 19 - Remover a servidora lrenllde Maria Gibson Bar­
bosa, ocupante da função de Escriturário, da Tabela de Pes­
soal Temporário do Governo deste Território, lota~a na. S~­
cretarla de Educação e Cultura-SEEC, para o Gabinete do 
Governador-GABI, a contar da Presente data. 

Art. 29 - Revogs.m-se as disposições em contrário. 

Palácio do SetentriAo, em Macapá, 17 de junho de, 1981 , 
929 da República e 389 da Criação do Térrltórlo Fedefii •do A­
mapá. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

(P) N9 0426 de 17 de junho de 1981 
O Governador do Território Federal' do Amapá', usando 

das atribuições que lhe sAo conferidas pelo artigo 18, Item 11, 
do Decreto-Lei n9 411, de 08 de janeiro de 1969, e tendo em 
vista os termos do Oficio n9 152/81-CG, 

RESOLVE : 

Art. 19 - Remover o Servidor Rubem da Cunha Favacho, 
ocupante da função de Servente, da Tabela de Pessoal Tem­
porário do Governo deste Território, lotado na Secretaria de 
Educação e Cultura~SEEC, para o Gabinete do Governador­
GABI, a contar da presente data. 

Art. 29 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Palácio do SetentriAo, em Maca pá, 17 de junho de 1981 , 
929 dá República e 389 da Criação do Território Federal do A­
mapá. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

Secretár ia de Educação e Cultura 
Prof ª . Annie Vianna da Costa 

Secretário de Agricul t ura 
Dr. Nestle rino dos Sant os Valente 

Secr et ário de Segurança Publica 
Dr . José de Arimathéa Vernet Cavalcantj 

Secretário de SaÚde 
Dr . José Cabral de Castro 

'· 

?) n9 0427 de 22 de j unho de 1981 

o n ovE.rnador do Território Federal do Amapá, usando 
das at• ; ui ~Oes que lhe são conferidas pelo artigo 18, Item 11. 
do C,..;reto-Lel n9 411, de 08 de janeiro de 1969, e tendo em 
vista O' termos do Oficio n9 1981 / 81-APES/ DAA/SEEC, 

I ..:SOL,YE: 
Art . 19 - Dispensar nos termos do artigo. 77, da lei n9 

1711, de 28 de outubro de 1952, o servidor Joaé Borges Ta­
vares Filho, ocupante do cargo de Datilógrafo, nlvol 9-B, do 
Quadro de Funcionários Púb!lcos do Governo deste Terri­
tório, lotado na Secretaria de Educação e Cultura-SEEC, da 
função gratificada, sim bolo 4-F, de Diretor da Escola de 1.9 
Grau "VIdal de Negreiros", do Quadro acima referido, a con­
tar de 03 de março do corrente ano. 

Art. 29 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Palácio do Setentrlêo, em Macapá, 22 de junho de 1981, 
929 da República e 389 da Criação do Território Federal do A­
mapá. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

(N) No 022 de 12 de junho de 1981 
Regulamenta a Movimentação do Pessoal da Policia MI­

litar' do Território Federal do Amapá. 

O Governador do Território Federal do Amapá, no uso 
das atribuições que lhe confere o artigo 18, ttem 11, do Decre­
to-Lei n9 411 , de 08 de janeiro de 1969, 

RESOLVE: 
Art. 19- Fica aprovado o Regulamento de Movlmentaçêo 

do Pessoal da Policia Militar do Amapá, que com este baixe. 
Art. 29- Este Decreto entrará em vigor na data de sua pu­

blicação, revogadas as disposições em contrário. 

Palácio do Setentriâo, em Maca pá, 12 de junho de 1981; 
929 da República e 389 da Criação do Território Federal do 
Amapá . 

ANNIBAL BARCELLOS 
Goyernador 

J 
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REGULAMENTO DE MDVIMENTAÇ~O 00 PESSOAL DA POLÍCIA MILITAR 

DO TERRITÚRID FEDERAL _QQ_ 8J!!;PA 

TíruLO I 

Generalidades 

Finalidades 

Pég. 2 

Art. 1º - Este Regulamenfo estabelece princÍpios e normas gerais 

para a movimentação de polb:.ais-militares da ativa da PolÍcia ~~i.litar do T . F .Ao 

Art. 2º - O policial-milita r está sujeito corno decorrêncis dos 

de veres e das obrigaçÕes de s uas atividades, a servir em qualquer parte do Ter 

r itÓrio do Amapá e frequentar cursos ou estágios em qualquer Estado da Federação 

ou no Exterior . 

Art. 3º - A movimentação de poli cj.ais-mili tares é átividade admi 
.. 

nistrativa que se realiza para atender as necessidades do serviçoo 

Parágrafo Único . Nos casos previstos neste Regulamento 9 poderão 

s e r atendidos interesses individuais, quando f or possível conciliá- los com .as 

exigências do servi ço. 

Art. 4º - A movimentação de policiais-militares tem por fim: 

1) preencher os claros previstos nos Quadros de Organização , vi 

sando assegurar a presença na~ CrganizaçÕes Poli c i ais- Militares (OPM), do efeti 

vo necessári o à sua eficiêncid operacional e a dmini strativa; 

2) permi tir 3 matrícula em escolas , cursos e es tágios; 

3) permitir a oportuna aplicação de conhecimentos e experiências r------ DIÁRIO OFICIAL 
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA OFICIAL 

Território Fe-dor~! do Amap~ 
Dlr~tor 

Pedro Aur!)llo PGnhlll TIIVlWilll 

ORIGINAIS 

* Oe textos fJnvlados à publlcaçdo deverão ser datilografa­
doe e ocomponhadoa de oficio ou memorando. 

w O Dl!\ri o Ollclol do T.F. do Amapé. poder6 ser encontrado 
para lelturG ntu R&preMntsçôea do Governo do Amnp• 
om Braellla/DF e B:~lém/Eotndo do Pnré. 

ATENDIMENTO 

Horârlo: 
Dao 07:30 às 12:00 

Dsa 1<1 :00 à8 17:30 hor&s. 

PREÇOS · PUBLIC'AÇ0ES 

* Publlcaç4o • e0ntfmetro de coluna ..................... .. Cr3 00,00 I 

PREÇOS - ASSINATURAS 

# Mscspm ..... .. .............................. .. .................. Cti 1.126,00 

"' Outmo Cldodea ...................... ...................... Cr~ 1.000,00 

* As assinaturas silo semestrais e vencívels em 30 de Ju· 
nho e 31 de dezembro. 

Preço do Exemplar ................. . ............ C~ 10,00 
Númoro atraudo .................. . ............. Cr$ 2-4,00 

Número atrenado em outras cidades . . ... Cl1 40,00 

AECLAMAÇOES 

~ Devarllo Ger dirigidas por 01\Crlto ao Dlrotor do Dep4lrtm­
mento de lmprenl\8 Oficial do T.F. do AmepA, Atô 8 dlao 
opóa a publlco~o. 

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA OFICIAL* Rua Cêndldo Mendes" Mecapá Território Federal do Amapé *Telefones 621 -4040 * Remela 176. 177 . 1J 
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I ~ 

adquiridas em cursos ou cargos desempenhados na corporação, no País e no Exte 

rior; 
4) possibilitar o exercÍcio de cargos compatíveis com 9 grau hi~ 

rárquico, a apreciação de seu desempenho e a aquisição de experiência em dife 

rentes situaçÕes; 
5) desenvolver potencialidades , tendências e capacidades, de for 

forma a permitir . maior rendimento pessoal e aumento da eficiência da Corporação ; 

6) atender a necessidade de afastar o policial-militar ou o de 

OPM ou localülade em que sua permanência seja julgada :j.nconveniente ou incomp~ 

tível; 

7) atender, respeitados os interesses do serviço, a necessidade 

de saÚde do policial-militar, ou de seus dependentes; 

8) atender a disposiçÕes constantes de l eis e de outros regula 

mentos; 

9) atender à solicitação de Órgãos da administração pÚblica, es 

tranhos à PolÍcia Militar, se considerada de alto interesse nacional ; 

tar. 

10) atender, se possível, a interesses pessoais do pol icial- mili 

CAPÍTULO II 
ConceituaçÕes 

Art. 59 - Movimentação é a den inação genérica do ato adminis­

trativo que atribui ao policial-militar cargos, situação, Quadro, OPM ou fração 

de OPM. 

§ 1º - _A movimentação abrange as seguint es modalidades: 

a) classificação; 

b) transferência; 

c) nomeação; 

d) designação; 

e) passagem à disposição. 

l) Classificação é o ato de movimentação que atribui ao policial-

militar 
. . . 1\ N N ~ , 

uma OPM, como decorrencia de promoçao, reversao , exoneraçao, termino 

de licença e conclusão ou interrupção de curso. 

2) Transferência é o ato . de movimentação de um comando (CPC.,CPI) 

para outro, de uma para outra ·OPM, ou, internamente, de uma para outra fração 

de OPM. 
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3) Nomeação é o ato de movimentação em que o cargo a s er ocupado 

pelo polici~l-mil\tar é nele especificado. 

4) Designação é o ato de movimentação de um policial-militar p~ 

ra realizar curso ou estágio em estabelecimento de ensino estranho à PM, no PaÍs 

ou no ex t erior ; é também o a to de movimentação, no âmbi to da OPM, para cargo ne 

l e especificado . 

5) Passagem à disposição é o ato de movi mentação que coloca o p~ 

licial-militar a servi ço de Órgão ou autoridade a que não esteja diretamente su 

bordina co na PolÍcia Militar ou fora del a . 

§ 2º - O processo de movi mentação compreende, ainda, os seguintes 

atos admi ni strativos : 

a) Exoneração e dispensa; 

b) Inclusão ; 

c) E~clusão ; 

d) Adição ; 

e ) Desligamento . 

l) Exoneração e di spensa s ão atos admini strativos pel os quais , o 

polici al-militar deixa de exercer cargo ou comissÕes , para o qual tenha s i do no 

meado ou desi gnado . 

2) Inclusão é o a t o administrativo pelo qual o Comandant e i ntegra 

no estado efetivo da OPM, o policial-militar que para el a tenha s i do movimenta 

do. Até sua apresentação na OPM, o polici al-militar é considerado " não aprese~ 

tado". 
3) Exclusão é o ato administrati\ D do Comandante , pelo qual o p~ 

licial-militar deixa de integrar o estado efetivo da OPM a que pertencia . 

4) Adição é o ato administrativo emanado de autori dade compete~ 

t e e para fins especificados que vincula o policial-militar a uma OPM, sem inte 

grar seu estado ef e tivo. 

5) Desligamento é o ato administrat ivo pelo qual o Comandante 

desvincula o pol i cial-militar da OPM em que servia , ou a que se encontrava adi 

do . 
§ 3º - Não constituem movimentação , a nomeação , designação e 

.. 
a 

disposição r eferentes a encargos·, i~cumbência , comissão, serviços ou atividades 

desempenhadas em caráter transi tÓrio ou sem pre juÍzo das funçÕes que o policial-

militar vinha exercendo . 

Pág.4 
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Ar t. 6º - Trânsito é o perÍ odo de .afastamento t otal do serviço , 

concedido ao policial-militar, cuja movimentação implique em mudança de guarni 

ção~ Destina-se aos preparativos e à reali~ação da viagem. 

Art. 7º -O policial-militar é Gonsiderado "em des t ino", em rela 
... 

çao a OPM a que pertence, quando dela estiver afastado em uma das seguintes cir 

cuns t âncias: 

1) baixado a hospital, policial-militar 
N 

ou nao; . 

2) frequentando curso de pequena duração; 

3) Cumprindo 
.... 

puniçao ou pena; 

4) pr estando 
N 

eventual , autorizada, outra cooperaçao a institui 
... . , 

çao, com preJUlZo do ser viço; 

5) em gozo de di spensa regulamentar; 

6 ) participando de competiçÕes, conferências, visi tas, intercâm 

bios ou repres entaçÕes , de caráter eventual e devidamente auto~izadoa 
\. 

Art . 8º - "Adi do como se efeti vo fosse" é a s ituação transi tÓria 
, 

do polici al-militar que e mandado servir em OPM, ou nel a permanece apos prom~ 

ção, reversão, redução de efetivo ou transformação, em f ace de não haver disp~ 

nibilidade de vaga em seu grau hierárquico ou qur Lficação. 

Parágrafo Único. Nesta si tuaçi , J policial-milit ar é conside-

rado para todos o,s efeitos, como i ntegr ante ae 3a DPM. 

Art. 9º - A palavra Comandantr é aplicada indistir:~tamente neste 

Regulament o, a Comandante, Ch.efe ou Diretor de OPM. 

Art. lO - A pal avra Instrutor é aplicada indistintament e neste Re 

gulamento , a Instruto~hefe, Auxiliar de Instrutor e membro de seção técni c,a de 

estabelecimento de ensino da PolÍcia Militar. 

TÍTULO II 

Normas 

CAPÍTULO III 

Normas Comuns para Movimentacão de Oficiais e Praças PM 
Art . 11 - A movimentação será por necessidade de 's er viço ou por 

interesse próprio . 

Art. 12 - A movimentação por necessidade do serviço , visará ao 

a tendimento do previsto nos nÚmeros 1 a 9 do artigo 4º. 

§ l º - A movimentação por necessidade do s erviço só poderá ser 

efetivada , depois de cumpridos os prazos mÍnimos de permanência em uma mesma 

guarnição ou OPM, conforme o caso. 
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§ 2º - O não cumprimento ·desses praZ'os , poderá ocorrer nos segui!:! 

tes cas os : · 

a) ordem do Gov.ernador do Terr i t Ório; · 

b) promoção, se sobrevier imposs i bi l i dade de permanência 

do policial -militar na guarniçãos ou OPM, por -incompatibilidade hierárquica; 

c} matrícula compu1sória em estabeleci mento de ensi no PE, 

licial-militar, conclusão ou desligamento dos cursos nele realizados; 

d) reversão; 

e) imposição de saÚde do policial-militar ou de seu depe_!2 

dente , devidarrente comprovada -em inspeção, considerando t ambém o i n teresse do 

serviço; 

f) si.uação prevista no nº 6 do artigo 4º ; 

g) conclusão de licença igual ou superi or a 3 ( três ) me 

s es ; 

h) cumprimento de disposiçÕes de ·lei s e de ou t ros regul~ 

mentos; 

i) a critér io do Órgão movimentador, em casos especiais, 

para atender ao previsto no nº l dO artigo 4º. 

Art. 13 - A moviment ação por interesse prÓpr io , terá em vi sta o 

a tendimento dos casos previstr ~o nº lO do a r tigo 4º. 
, 

Pág. ~ . 

Parágrafo Únic ' · A movimentação por interesse prép rio, so sera 

realizada por sol icit ação do interessado ao Órgão movimentador , obser vando o 
I ' 

prazo mÍnimo- de efetivo serviço na OPM em que se encontra o policial-militar e 

condicionada a existênci a de c l aros na guarnição de destino e a outras i mpos.:!: 

çÕes do · serviço . 
Art. 14 - A movimentação para atender à necessidade de s aÚ'de do 

pol i c i al - militar ou de seu dependente só será realizada a requerimento do inte 

ressado ao órgão movimentador e considerado o interesse do serviço. 

§ lº - Para os efeitos deste artigo., consideram- se dependentes , 

os definidos na legis l ação vigente . 

§ 2º - O processamento do requerimento , a rea lização de i nspeçÕ8s 

de saÚde e a el a boração de pareceres serão reguladas por legislação especí f ica • 

. Art . 15 - A movimentação pa ra atender à ·necessidade de afastar o 

policial-militar de OPM ou local idade em que s ua permanência seja julgada i nco_!2 

veniente ou inco_mpa tível , somente será feita rne diant.e s olic i tação fu ndamentacla 

----~~do Coma nda nte da OPM ou do escalão s uperior , respei tada a tramitação regulame_!2 

t a r . 
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Parágrafo Único . 
.... 

O policial-militar assim movimentado, nao deve 

rá retornar à mesma OPM ou guarnição, enquanto perdurarem as condiçÕes qué deram 

origem à movimentação. 

Art. 16 - A promoção implica, automaticamente, em exclusão, exo 

neração ou dispensa do policial-militar e consequente movimentação. 

Parágrafo Único. O disposto neste artigo " não se aplica ao poli 

cial-mili tar à disposição de Órgão est~anho à PolÍcia Militar, quando da prom~ 

ção não decorrer incompatibilidade hierárquica para permanência na situação a!:! 

terior, nem ao que estiver frequen tando curso em estabelecimento de ensino pol! 

cial-militar, na Corporação ou em outra PM, ou ainda ern Estabelecimento de Ensi 

no das FFAA, do País ou no Exterior • 

.A.rt. 17 - A exoneração e a reversão implicam movimentação. 

§19 - O policial-militar exonerado, aguardará movimentaç~o na 

situação de adido à OPM de origem, e como adido à OPM a que estiver vinculado, 

aquele que reverter. 

§ 29 - Não se aplica esta disposição, quando das exceçÕes previ~ 

tas no § J9 ; do ar~go 59 . 

Arta 18 - ApÓs a conclusão de cu~ , o policial-militar deverá 

servir em OPM que penni ta a aplicação dos conr~ •;i ·eritos e a consolidação da ex 

periência adquirida . 

§ 19 - A movimentação decorrer e obedecerá ao critério de' escolha 

na ordem de merecimento intelectual estabelecida pela classificação de final de 

curso, e a critério do Órgão movimentador, quando não existir essa classifica 
.., 

çao. 
§ 29 - São vedadas as classificaçÕes em estabelecimento de ensino 

e a nomeação para as funçÕes de instrutor9 professor ou monitor. 

- Arta 19 - O policial-militar que se afastar de uma OPM para fre 

quentar curso de duração igual ou inferior a 6 (seis) meses, permanecerá no seu 

estado efetivo, considerado "em destino", enquanto dela estiver afastado. 

§ lQ - Não se aplicará o disposto neste artigo, se, devido a pre~ 

crição regulamentar ou a falta de função ou de claros em que possa cumprir o di~ 

posto no artigo anterior, não puder o policial-militar retomar à sua OPM. Nes 

te caso, ele será excluÍdo do ,seu estado efetivo, passará à condição de adido, 

ficará "em destino" durante o curso, e apÓs sua conclusão, será classificado em 

ou'tra OPM. 

\ 
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§ 2º - Aos casos compreendidos no § anteri or, será aplicado o di~ 

posto no § l º do art i go 18. 

§ 3º - O policial-militar "em desti no" para fins de curso , fica 

rá sutJorclinudo uo Comandante du OPM onde estiver : .~equen t ando o curso. 

Art. 20 - O policial-militar adido, f i cará subordinado ao Coman 

dante da OPM a que estiver vinculado. 

§ 1º -O policial-militar, adido, prestará serviço durante o tem 

po em que permanecer nessa s i tuação , salvo quando a adição for apenas para fins 

de venci mento e de registro de alteraçÕes. 

§ 2º - Quando ocorr er incompat ibilidade hierárquica ou outra ra 

zão pertinen te , o ato da adição regulará a s ubordinação do ofici al. 

Art. 2l - O policial-mil i ta r passará à condição de adido nas s e 

guintes sitUaçÕes! 

a) para agunrdar solução de requerimento de demissão do 

serviço at ivo da PolÍcia Militar de transferência para a Reserva ou de processo 

de refonna ; 

b) ao ser nomeado ou designado para curso , cargo, missão, 

comi ssão na Corporação , em PM de outro Es tado, nas Forças Armadas , ou no Exte 

rior; 

c) ao p :;::,a r à dispo~ição de organização estr anha à PolÍ 

c i a Milita r ou CB M; 

d) ao ocorr er a s ituação prevista no § lº do arti go 19 ; 

e ) ao entrar em licença de qualquer tipo , de duração sup~ 

rior a 3 (três ) meses; 

f) para aguardar classi f icação decorrente de promoção ; 

g) para passar cargo ou encargo , ao ser movimentado ; 

h) ao passar a excedente, por alteração do QO; 

i) quando houver determinação de autori dade competente ; 

j ) quando na s i tuação de agregado , permanecer vinculado a 

uma OPM. 

§ lº - O Polici al-Militar que passar à condição de a dido , por 

força da letra deste artigo , ficará disponível para movi mentação , a partir da 

data em que cessar essa si tu ação , independente de t empo de efeti vo serviço na 

OPM ou guarnição em que se encontrava no ato de adição . 

§ 2º - Em caráter excepcional e por determinação di r eta do Coman 

dante- Geral , o policial-mili ta r poderá ser colocado na situação de adido como se 
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-------------------------------------------------------------------, 

, ' 
permanecendo, porem, adi do a mesma , durante os prazos r egulamentares , para pa~ 

, 
sagem de cargo ou encargos , gozo de férias se for o caso, findo os quai s 

' 
sera 

desli gado e ·entrará em t r ânsito. 
efetivo fosse a uma OPM, sendo especificadas semp re que possível as c i rcunstân 

cias ou a oportunidade que deverão fazer cessar a adição. 
/ 

Art. 22 - Ao retorna r de curso realizado em outra Corporação,nas 

Forças Armadas ou no Exterior, o policial~nilitar deverá ser movimentado, em 

princÍpi o, para OPM em que possa exercer função, na qual aplique , de imediato, 

. " . seus novos conhecimentos e exper1enc1as. 

Art . 23 - Ao ser publicado em Bol etim da OPM o ato da movimenta 

ção , o policial -militar deverá ser excluÍdo do estado efetivo da organização, 

§ 1º - Se o .policial-militar movimentado só tive·r encargo a pa~ 

sar, seu ' Comandante atribuirá prazo nunca s uperior a 8 (oito) dias . 

§ 2 º - Se, pur ocas i ão da publicação do ato de moviment ação, o m~ 

l i ta r es tiver realizando serviÇo\ de justiça , ou servi ço fora da sede de s ua OPM, 

estiver em férias , dispensa do serviço , l icença , núpcias ou l uto o prazo 

contado a partir de sua apresentação à OPM, por término dessas àtividades. 

, 
sera 

§ 3º - O policia l - militar deverá gozar as férias a que ti.ver di 

. ' . reito , em pr1nc1p1o na OPM de origem . 

Art . 24 - Nenhuma autorização , o r'~rá retardar as comunicaçÕes, e 

publicaçÕes de atos de movimentação , t ão logr Jel es tome conhecimento por via 

oficial . 
Parágrafo Único.· O Órgão movimentador comunicará pelo meio mais 

rápi do às aut ori dades que devem tomar conhecimento da movimentação as quais pr~ 

vi denciarão a imedi ata -transcrição - para cumpri mento dos pr azos previst os neste 

r egulamento .- sem esperar a publi cação no Boletim de escal ão s uperior. 

Art . 25 - O perÍodo de trânsito será de . lO (dez ) a 15 ( qui_!2 

ze) dias . 

§ lº - O C~mandante-Geral da PM, de acordo com a necessidade do 
I 

serviço , fixará o perÍodo de trânsito . 

§ 2º - O periÓdo de t râns i t o terá i nÍcio no dia seguinte ao do 

Óesl igament o do pol icial-militar. 

§ 3º - O policial~ilitar moviment ado , deverá apresentar-s e à sua 

OPM de des tino, até 24 (vinte e quatro) horas apÓs o Último dia do per Í odo d e 

trâns ito . 
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Art . 25 - Se, ro r qua lquer motivo, o movimeniu r;Õo for retificada , 

nÕu seru concedido novo perÍodo de tr·3nsito. Se a movimenli..lC,:~O for emulada ou 

re ti ficOLlLJ po ru OPM du mL!~rncJ guumiçÕo de oriCJem, o ir·Snsi to será cancelado . 

Art. 27 - Se: o po l iciul- rnili La r· movimentado não puder segu ir des 

lir1o cJu r·unle o tr~nsilo , o uu l.or.i.cbL.Ic o que estiver subor dinudo , comunicará o 

falo e seus mo tivos pelo meio muis rápi do Õ OPM de destino e à au t oridade que o 

movi mcn L ou •
1 

Art. 28 - O policial-militar: LJue t.Juro.nte o trânsito , em curso de 

viu~um ou não , t i ver proul emas de saÚde pessoal ou de dependentes , participará 

o fu lo à autoridade policial-militar mai s prÓximo . 

§ lº - Essa autoridade providenciar6 a baixo do policial-militar 

ou de seu dependente a hospital ou enfermaria , bem como , a competente i nspeçã o 

de saÚde . 

§ 2º - O policia l-militar r etomaró. seu per Í odo de trânsito , sem 

quulqucr acréscimo de tempo , logo que for julgado em condiçÕes de viajar, ou 

concluir L TS que lhe lenha sido concedUo , em função de problema de saÚde de que 

trato es t e artigo . 

Ar t . 29 - Ao policial-militar movi mentado , com mudança de residê~ 

c iu , será concedido r•erÍocJo de i nstal ação no guonüção de destino . 

§ l º - O PLTÍ ollo de ins LüluçÕo será de 5 (cinco) dias para o mi 

l ilu r· ucomf.J cHitDcJo de fumÍlia e cJe 2 ( doi s ) tJias quando só , podendo o policial--rn~ 

litcJr desistir total ou purcial mente de tal perÍOdo . 

§ 2º - O inÍcio do perÍodo do ins talação deve rá ocorrer a t é 6 

(seis ) mes e s apÓs sua apresentação na OPM de destino . 

Art . 30 - O policial-militar em trâns ito ou instalação não é con 

~;idumuo e:~ função. 

CAPÍlULO N 

l·loJYü:..; Refercnles a Ofic i al 

Art . 31 - A r.:ovimen t ação de oficiais PM deve assegurar - lhes no 

exeq~Ívcl, viv5ncia profissionQl de âmbito es t a dual . 

Art . 32 - O prazo mÍnir:m de e fetivei serviço na mesma guarnição , 

paro fins de movimentação por necessidade de serviço , será de Ol (um) ano e meio • 

.. 
Parágrafo Único . O não cumprime nto desse prazo além dos cas os 
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constantes do § 2º do artigo 12, poderá ocorrer quando a movimentação sobrevier 

de nomençã~ou ex~neraçãà de cargos de Comando , Chefia ou Direção de OPM, Chefe 

de Estado-Maior, Assi stente, Ajudante- de-Ordens e Instrutor. 

Art. 33 - O oficial Plv'. só poderá s olicitar movimentação por in 

teresse prÓprio, se possuir mais de l (um) ano de efetivo serviço na OPM em que 

se encontre. 
Ait. 34 - A nomeação para _o exercÍ cio de função de Ajudante-de-O! 

dens será feita por indicação do Comandante-Geral PM interessado à DP ou seu 

equivalente , considerando as seguintes condiçÕes : 

a) ser lº Tenente ou 2º Tenente PM; 

b) -nao ser concludente de qualquer curso ; 

c) possuir no mÍnimo 1 (um) ano de arregi mentação no po~ 

to, e não estar afastado da tropa há mais de 3 ( t rês) anos , considerado o tempo 

passado como 2º Tenente . 

Art. 35 - O t empo máximo para o exercício de cargo de Ajudante-

- de-Ordens será de 4 (quatr o) anos , consecutivos ou não . 

Parágrafo Único . Nenhum oficial poderá exercer o cargo de Ajuda_!2 

te-de-Ordens , mais de uma vez , mesmo que não haja completado o perÍodo de 4 ( qu~ 

tro) anos em uma primeira nomeação . ·-

Art . 36 - O Ajudante-de-Ordens será exonerado : 

a ) por ter atingido 4 (quatro) anos na função ; 

b) por motivo de matrícul a em qualquer curso ou estabele 

ciment o de ensino ; 

c) por motivo· de promoção ; 

d) se dispensado pelo Comandante-Geral PM a que estiver 

servindo . 

Art . 37 - Não se aplicam aos Ajudantes-de7Ürdens do Governador e 

Vice-Governador as prescriçÕes constantes dos artigos 34 1 35 e 36 . 

Ar t . 38 - Nenhum oficial poderá servir mais de 5 (cinco) anos co_!2 

secut i vos numa mesma iocalidade , se j a sede de BPM , GI, CPA , Orgãos de Direção 

Setorial ou Geral . · 
§ 1 º - O tempo de efetivo serviço prestado em outra localidade , 

inferior a um .ano , não interrompe a contagem do prazo estabel ecido neste artig~ 
I t 

' § 2º - Excetuam-se des tas prescri çÕes os Coronéis PM, em cujas 

CorporaçÕes não existam Comandos compatí veis no i nterior. 
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Arl, 39 - A nomea~ão, recondução e exoneração de Instrutores ob-
~ 

:_;c;rvurao o d.i. spu:..; Lo nc:s te RGgularnento e em legislação específica . 

§ l ~ A nomeação e a recondução serão por pr azos fixados pelo Ó.E: 
~ 

~I<JO movimentado r. 
§ 2º - O l ns l r uto r nêío podcr6 se r exonerado, an tes de completado 

u prd?.O c.Jc: norncur)ío ou r econdução, exceto nos seguintes casos : 

u ) por molivo de saúde; 

u ) pará utendimcnto do previ sto no nº 6 do a r tigo 4º ; 

c ) por dGflci~ncios no exercÍcio da f unção ; 

cJ ) por· rnu LrÍculo em cur:·jo no Pa í s ou no extr~rior; 

c} pur motivo c.Je promoção se sobrevi er incompatibil i dade 

f) ern virtude de · norn8ação para outro ca rgo , por ato do Go 

vl: rn.!rlo r ou do Comamlunte-Cerol da PMP 

u) por a Gsolu ta conveni~ncio do serviço . 

§ 3° - O Oficial PM, exonerado pelo motivo da letra "c " 0 do § a n 

icri or, n~o rn;üs poder éí ser nomeado poro a função de I nstrutor. 

Ar· t. , tl rl - A puul i caçêío do ato de movimen tação de oficial pol i -

l:iill-!;Ji.l..i. l.. u ·, qur: l :~~ Li ver· no exercÍ c io de fu nção de Comc:mclante , bem como , de n~ 

r:ICi.H,<'ío rle ~;l!u :~ ulJ~ ti tuto , só poderá se r feita me diu.n te. autoriza ção de escalã o 

~.up r: riu r. U Cou,Ji.mdcm Le pcnnunecGr6 no exercício da função, sem passar à condição 

de c d.illo ~ s uü. OP~.1, at8 a dato fixada pelo escalão superior pa r a a passagem do 

Cor:1undo e cons cqucnte desliga mento . 

Art. 41 - Nos casos de movime ntação e consequ ente desl i gamento de 

ofi cial Pr.1 perlencen le ao s e rviço de saÚde , quando fo r ele o Úni co na OPM, pod.§: 

rÓ o Ór~2ío movimcnlador designar o re~pectivo s ubstitut o temporário , dentre os 

oficiois do mesmo Qu a dro s ob seu comando , até a ap resentação do substituto efe 

Livo, 

Art . 42 - Ao concluir o Curso Superior de PolÍcia ( CSP) , o Ofr 

cial Policial- Militar deverá obrigatoriamente ser classificado em OPM (de menor 

escalão) onde possa ap licax> os conhecimentos e expe riências adquiridos. 

Parágra fo Único. Somente apÓs servir nessas OPM, pelo prazo 
I 

ml 

nimo de l (um) ano, poderá o -oficia l com CSP ser movimentado para OPM de escalão 

ou nÍvel s uperior como QCG , Diretorias e Estado- Maior da PM. 

Ct\PÍTULO V 

Norr:1o s Referentes a Praças 

Art. 43 - A movi mentaç:ão de Subtenentes e Sargentos PM, deve ass.§: 

gurar'--lhes , no exequÍvel, vivência profissional de â mbi t o OPM ç; CPA , considera 

das em termos de área de PolÍcia ~1ili tar , 
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Art. 44 - O prazo mÍnimo de efetivo serviço , na mesma guarnição, 
para f ins de movimentação por necessidade de-serviço, será de: 

a) Local i dade especial Tipo A - 01 (um) ano e seis (6) me 
ses ; 

b) Localidade especial Ti po 8 - 02 (dois) anos . 

§- 1º - A movimentação por necessidade do serviço poderá ser f ei 

ta dentro de um mesmo CPA ou Comando Pol ici al, desde que a praça esteja há mais 

de l (um) ano na mesma OPM. 
§ 2º - Excetuam-s e desses . prazos , os constantes do artigo 12 e 

quando decorrer de nomeação ou exoneração de cargo de Moni tor. 
\ 

Art. 45 - A praça poderá solicita r movimentação por interesse pr~ 

prio , se possuir mais de_l (um) ano de efetivo serviço na OPM em que se encon 

tra. 
Art. 46 - A nomeação, recondução e exoneração de Moni tores,obser 

varao o disposto neste Regul amento e em Legislação es pecífica. 
§. 1~- A nomeação e a recondução serão por prazos fixados pelo 

Órgão movimentador . 
§ 2º - O Monitor não poderá ser exonerado antes de compl etado o 

prazo de no~eação ou de recondução, exceto nos mesmos casos previs tos no § 2º 

do artigo 39 .o 
§ 3º - O disposto no § 3º do artigo 39 também é válido em relação 

a monitor. 
Arte 47 - As movimentaçÕes de subtenent es e sargentos PM, CPA ou 

Comandos de Policiament o ( I e CAP), dependerão de prévio empenho de clar os , a 

ser s olicitado à DP ou seu equivalente, e uma vez efetivadas , deverão ser comu 

nicadas àquele Órgão. 
Art. 48 - A movi mentação de pr aças PM de quadros ou qualificaçÕes 

em extinção, r eger-se-á por este Regulamento, observadas as disposi çÕes delegis 

l ação especÍficaso 

cia : 

TíTU LO III 
Atribuiçoes 

CAPíTULO IV 

Da Competência par a Movimentação 

Art . 49 - A movimentação dos policiais -militares é da competên-

1) Do Governador do Terri tÓrio : 

a ) Oficiais PM para preencherem os claros existentes na Cá 

sa Militar do Governador e na SSP. 

b) Oficia i s e praças. para frequentarem cursos no exterior; 

2) Do Comandante-Geral da PM: 

a ) Oficiais P!vl do Gabinete do Comando- Geral PM; 
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b) Oficiais superiores para o desempenho dos cargos de Co 

mandante, Chefe ou Diretor de OPM previstos para Coronel ou Tenente Coronel; 

c) Oficiais e praças PM para curs os, comissões ou missÕes 

em outra Corporação ou nas Forças Armadas ; 

d) Oficiais e praças PM, à disposição de organizações 

órgãos f oretda PolÍcia Militar não compreendidos no nº 1 des te artigo; 

e) as praças PM para preencherem os claros exis tentes 

Corporação Militar, por solicit ação do Chefe da Casa Militar . 

3) Do PM 1 da PolÍcia Militar: 

ou 

na 

a) Oficiais e praças não compreendidos nos i tens 1 e 2 

deste artigo; 

b) Oficiais e praças PM, de uma OPM para ou tra, se perte~ 

centes a Comandos de Policiamento diferentes; 

c) Praças em geral, exceto nos casus de competência espe­

cÍfica estabelecida nes te artigo . 
· 4) Do Comandant e do Poli ciamento da Capital e do Interior: 

Oficiais e praças PM, quando movi mentados de uma OPM a 

outra, dentro da área de competência do respectivo Comandante de Pol iciamento. 

5) Do Comandante de Unidade PM: 

Oficiais e praças PM, quando movi mentados no â mbito da 

mesma· OPM. 

§ 1º - A movimentação mencionada nos nº s 3, 4 e 5 quando impl! 

car em despesa , deverá ter autor ização do Comandant e-Geral. 

§ 2º - A competência para exoneração é da autoridade nomeante. 

§ 3º - ·A competênci a par a movi mentação a tribuÍda às autoridades 

especi ficadas nos numeras 3 ( três ) e 4 ( quatrü) deste.artiga , só poderá ser d~ 

l egada com autorização do Comandante- Geral PM. 

§ 4º - A l~ Seção da PM ou seu equival ente, ter~ cwmo órgão esp~ 

cÍfico encarregado da movi mentação do pessoal , uma Seção de Movimentação. 

Art . 50 - ~ de r esponsabilidade da l~ Seção e das Comandantes de 

Pol iciamento 1 tomar providências, em tempo opor tuno, pa.ra a movimentação de PE! 

liciais-mili tares dentro de sua comp~tência , a fim de atender as exigências p~ 

vistas na legislação vigente para qu3lquer fim . 

Art. 51 - A movimentação de policial-mUi tar exonerado, assim co­

mo do que reverter, é da competência do Comandante-Geral da PM. 



\ 
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~ ' Art. 52 - Cabe as a utoridades referidas nos numeras 3 1 4 e 5 do 

artigo 49 , exercer controle dos prazos decorridos entre as da tas de desligame.Q 

to e apresentaç~o ~ OPM de destino. 

CAP!TULO VIII 

Outras DisposiçÕes 

PrescriçÕes Diversas 

Art. 53 - Os efetivos das OPM para os efeitos deste Regulamento 

s~o os estabelecidos nos Quadros de Organizaç~o. 

Art. 54 As movimentaçÕes serão realizadas dentro dos créditos 

orçament~rios p:cÓprios e em obediência a planos elaborados pelas autoridades co~ 

petentes para movimentar, segundo prescriçÕes estabelecidas pelo Comandante - Ge 

ral. 

Art. 55 - As oportunidades para movimentaçÕes dever~o correspo_Q 

der às épocas de promoçÕes mesmci que referentes a mil i h -~es que não tenham sido 

promovidos. 

Parágrafo Único . Excetuam-se desta prescriç~o, as movimentaçÕes 

resultantes de : 

a) ordem do Comandante-Gerãl da PM; 

b) N 

exoneraçã_? de Comandante ; nomeaçao ou 

c) 
~ 

nomeaçao ou exoneração de Chefe do Estado- Maior 8 Chefe 

de Gabinete , Assistente ; 

d) 
N 

"" Ajudan te-de- Ordens; nomeaçao e exoneraçao de 

e ) 
N 

reversao; 

f) término ou interrupção de licença, "" comissao ou curso em 

estabelecimento de ensino policial-militar ou Militar ; 

g ) atendimento ao dispos to no nº 6 do artigo 4º ; 

h) matrícula em estabelecimento de ensino, quando for o 

cas o de movime ntação ; 

i ) motivo de saÚde do policial-militar ou de seu depende_Q 

t e , devidamente comprovado ; 

.. 



Macapá, 24-06-81 DIÁRIO OFICIAL Pág. 16 

I ' 

j) criação ou extinção de OPM, ou transferência de sua sede. 

Art. 56 - Somente por imperioso motivo de necessidade do serviço 

ou de saÚde - do policial-111ili t ar ou de seu dependente - poderá ser anulado ou 

retificado o ato de movimentação. 

Art. 57 - O Comanda!'l te-Ger al PM, fixará a polÍtica de prioridade 

para preenchimento de claros. 

Art. 58 - Os prazos de efetivo serviço (permanência) em OPM, lE 

calidade ou área, para fins deste Regulamento, serão contados entre as datas de 

apresentação, pronto para o serviço e de desligament o 1 observadas as prescriçÕes 
1 

referent es a interrupçÕes (afastamento) . 

§ 1º - Não s erá interrompida a contagem de tempo de efetivo ser 

viço a que se refere este artigo , nos seguin t es casos de afastament o: 

a) serviço de justiça; 

b) férias ; 

c) núpcias; 

d) luto ; 

e) dispensa do serviço; 

f ) bai xa a enfErmaria ou hospital; 

g) afastament o decorrente de imposição do servi ço , desde 

que, determinado ou autorizado por escalão superior à OPM do Policial-Militar. 

§ 2Q - O tempo passado pelo policial-militar na situação de agr~ 

gado , qualquer que s e ja a sua duração, não será computado como de permanência na 
t • 

-local i dade ou área, exceto aquele passado como agregado no exerclclo de cargo ou 

comissão policial-militar. 

Art. 59 - O Comandante- Geral PM bai xará i nstruçÕes destinadas a 

regul ar pormenores de apl icação deste Regulamento. 

w--~~ ALB~IO ROCHA LIMA 
Ten Cel PM Cmt ~ al PMAPo 
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MINISTé:RIO DA INDÚSTRIA E DO COM~RCIO 

GOVERNO DO TERRITÓRIO FEDERAL DO AMAPÁ 

JUNTA COMERCIAL DO.TERRITÓRIO FEDERAL DO AMAPÁ 

EXPEDIENTE PARA PUBLICAÇÃO NO "DIÁRIO OFICIAL" 

Documentos Deferidos 
1 

Em 07 de Mato de 1.981 

Firmas Individuais 

235 - O. S. Almeida ..... .. .......... ....... . . ............. . . . . .. . ... . .... ... .. . 
Sede: Rua Euclides Rodrigues, 15- VIla Mala- Santana- Macapá-AP. 

428 - Josa Rodrigues .. . ..... . . ... . . ... . . ...... ..... ........ . . .. ............ . .. 
Sede: Rua Santos Dumont, 1484- Santa Rita- Macapá-AP. 

460 - Juracy G. Silva . . . ..... ... ..... .. ..... . . . ......... . ...... ..... . . · . ........ . 
Sede: Av. General Gurjão, 151- Central- Macapá-AP. 

461 - Benedito Arnaldo Haroldo Leal de Mira .. . ....... ..... ......... ......... . 
Sede: Rua General Rondon , 1913- Central- Macapá-AP. 

Contratos Sociais (Limitada) 

396 - Rocha & Souza Ltda ...... ... .......................... . ... .......... ... . . 
Sede: Av. Castelo Branco, 503- Comérclal- Santana- Macapá-AP. 

450 - Rezende & C la Ltda .. . .. . .. .... . .. ...... ... ..... . ........ ... .......... . . . 
Sede: Av. FAB, 1535- Central- Macapá-AP. 

Alterações Contratuais 

451 - CONSTRULIMA- Construção Lima Ltda . .. ..... . . .. ..... .... ... ... ..... . 
Filial: Praça Barão do Rio Branco, s/n- Central- Ama'pá-AP. 

459 - Indústria Metálica do Amapá Ltda ... ..................... .... . .......... . 
Sede: Rua Odllardo Silva, 318- Jesus de Nazaré.- Macapá-AP. 

Anotações 

333 - J. B. N. da Silva .... . ........ . ..... .. . .. . ... . . . . .... .. . .... . .... . . . . ...... . 
Sede: Rua Guanabara, 91- Pacoval- Macapá-AP. 

331 - O. Nunes ... ... . .. ...... .. .. . ........ . . . .. .. . ........... ..... . .. . . ....... . 
Sede: Rua Tiradentes, 1385- Central- Macapá-AP. 

Cancelamento 

474 - Francisco Soares de Moura ........... . ..... , ....... ..... ........ . ..... . . 
Sede: Rua Eliezer Levy, 2905- Trem- Macapá-AP. 

Proteção do Nome Come.rctal 

475 - PEG'S L TOA .. ......... .. .......................... . .................... . 
Sede: Rua Expedicionários, 402- São Paulo- Belo Horizonte - Minas 
Gerals-MG. 

477 - Comlnd Distribuidora de Tftulos e Valores Mobiliários S/ A ............ . . . 
Sede: Rua Quinze de Novembro, 289- 49 Andar- Centro- SAo Paulo-SP. 

Documentos Deferidos 

Em 14 de Maio de 1.981 

Firmas Individuais 

463 - E. C. de Deus ................ . .. .... ..... . ..... . .. .. ..... .... ........ . . .. . 
Sede: Av. Fellclano Coelho, 34- Trem- Macapá-AP. 

471 - Jonas Barros Brito .... ........... . ..... .. .............. . ... . .. ..... . .. . . . 
Sede: Av. Ceará, 1458- Pacoval- Macapá-AP. 

480 - I. M. VIeira Pontes ....................... . . . ............. . ............. . . . 
Sede: Rua Hamilton Silva, 749- Jesus de Nazaré- Macapá-AP. 

' 485 - Rodrigo Marcos Barbosa de Almeida .... .. ..... .. ....... .... . ...... ... .. . 
Sede: Av. Presidente Kennedy, 1028- Comercial- Macapá-AP. 

Contrato Social (Limitada) 

453 - Melo & Lobo Ltda . .. . . .... .. ..... .... ..... ... ... . . . .. . .......... . . . . .. . . . 
Sede: Av. Almirante Barroso, 878 - Central- Macapá-AP. 
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Alteração Contratual 

505 - PLATON - Engenharia e Comércio Ltda ....... ... ......... . ......... .. . . . 
Sede: Av. Mateus de Azevedo Coutinho, 41 -Central- Macapé-AP. 

Anotação 
464 - M. G. C. Gama ... ... ........ .. . ... . ... . . ... .... ..... . ... .... ............. . 

Sede: Av. Mendonça Furtado, 546- B- Central - Macapá-AP. 

Transformação de Ltda para S/ A 

467 - Fazendas Primavera S/ A ..... ...... ... ..... ...................... . . . .. . . . 
Sede: Av. Presidente Vargas, 559- Central- Macapá-AP. 

Sociedades AnOnlmas 

495 - Telecomunicações do Amapá S/ A- TELEAMAPÁ ....................... . 
Sede: Av. Coaracy Nunes, 104- Central - Maca pá. 

496 - Companhia de Água e Esgoto do Amapá- CAESA ..... . . ...... . .. . . . ... . 
Sede: Av. Ernestlno Borges, 222- Central- Macapá-AP. 

497 - Companhia de Água e Esgoto do Amapá- CAESA .. . .......... .. ....... . 
Sede: Av. Ernestlno Borges, 222- Central- Macapâ-AP. 

Documentos Deferidos 

Em 21 de Maio de 1.981 

Contratos Sociais (Limitada) 

486 - Transportadora do Porto Ltda ..... ...... ..... .. ..... . ........ .. .... .. . .. . 
Sede: Rua Cândido Mendes, 358- N.S.P. Socorro· Macapá-AP. 

509 - Nogueira & Souza Ltda ... . ... . . . ........ . ................. . . .... ..... . . . . 
Sede: Rua Manoel Eudoxlo Pereira, 1364- Santa Rita- Macapé-AP. 

Alterações Contratuais 

528 - Salomão Alcolumbre & Cla Ltda ........ . . . ...... . ....... . ..... ... . . . .. .. . 
Sede: Rua Eliezer Levy, 1047- Central- Macapâ. 

524 • DECOLAR- Representações e Comércio Ltda .............. . . . ... .. .... . 
Sede: Av. FAB, 313- Sala 2- Centro- Macapá-AP. 

1.163 - Mineração ltaboral Limitada .... . .... . ... . . .... ... .. .. . .. . . ... ... .... . . . . . 
Sede: Rua Araújo Porto Alegre, 36 - 89 Andar Parte- Rio de Janelro-RJ. 

1.164 - Mineração ltamaratl Limitada . .... .. . .... .... . .. ............... ....... .. . 
Sede: Rua Araújo Porto Alegre, 36 • 89 Andar Parte. Rio de Janelro-RJ. 

Sociedades AnOnlmas 

514 - Companhia de Eletricidade do Amapá· CEA ... ......... . . .. .... ... ... .. . 
Sede: Av. Padre Júlio Maria Lombaerd, 1900- Santa Rita Macapá-AP. 

515 • lsapelxe Norte S/ A .... . . ... . ... ....... . . . .. . . . .. .... . . . . . . . ... . . . . . .. . .. . 
Sede: Rodovia Macapá- Mazagão, Km 20- Distrito lndustrlai­
Macapá-AP. 

516 - Companhia de Eletricidade do Amapá- CEA .... . . . ... .. ... . .. . ... .. .... . 
Sede: Av. Padre Júlio Maria Lombaerd, 1900 · Santa Rita- Macapá-AP. 

517 - lsapelxe Norte S/ A ... ....... .......... .. . . . . .. .. .. . ........ .. . .......... . 
Sede: Rodovia Macapá Mazagão, Km 20 - Distrito Industrial -
Macapá-AP. 

Documentos Deferidos 

Em 28 de Maio de 1.981 

Firmas Individuais 

504 - I. P. Souza . . . ...... .... ........ . ... .. . .. ...... .... .. . ... . .. .. ', .. . . . . ... . . . 
Sede: Rua Jovlno Dlnoá, 555- Jesus de Nazaré • Macapá-AP. 

508 • Francisca Gomes de Pontes ... .. ....... . . ..... . . . ... . . .. . .. ..... . . . . .. . . . 
Sede: Av FAB, 213- Centro - Amapá-AP. 

Alteraçao Contratual 

~. 455 - Bemerguy & Gato Ltda ... . ... ... . . . . . . . . . .. ... .. . .. . . . . ..... . . . . . . . ... . . . 
Sede: Av. Ernestlno Borges, 191- Central - Macapá. • 

Anotações 

499 - F. Bessa .. . . . . . .. , . . .... ... . .... . . ... .. ..... . . . . . . . ........ . .. ... ... . .... . 
Sede: Área Clvlca, s/ n9- Serra do Navio - Macapá. 

~ '\ ... ....... 

500 - Raymunda Lemos Damasceno . ..... ... . . . . ..... .. . ... ... . .... . .. .. ... .. . 
Sede: Rua Leopoldo Machado, 1427 - Central - Macapá-AP. 
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506- J. 8. Dantas . . .. .. . ........ .. .. . . . . . ... . . ..... . . . . . ... . ........ .. . .. .. ... . 1060 
Sede: Rua Jovlno Dlnoá. 3101- Trem- Macapâ-AP. 

Proteção ao Nome Comercial 

542 - . TRAN STOT AL- Transportes Ltda ............... .. . .. . .. .... .. .. .. .. .... . 16 9 0000306 9 
Sede: Av . Morvan Dias de Figueiredo, 1400- Coroa- São Paulo-SP. 

543 - KHIKASAIR- Encomendas Urgentes Ltda .... .. . . . . . . . . .............. .. .. 16 9 0000307 7 
Sede: Av . Morvan Dias de Figueiredo. 1400- Coroa- São Paulo-SP. 

548 - Plrell l S/ A Companhia Industrial Brasileira . . . . . ..... . . ..... . . . . . . ....... . 16 9 0000308 5 
Sede: Rua Barão de Piracicaba. 740 - Campos Ellseos- São Paulo-SP. 

JUSTIÇA DOS TERRITÓRIOS 

TERRITÓRIO FEDERAL DO AMAPÁ 

·; • CIRCUNSCRIÇAO • MACAPÀ 

Edital de Citação de Manoel Nonato Simões com prazo de 
trinta dias 

O Doutor Oswaldo de Sousa e Silva. MM. Juiz de Direito 
da Primeira Circunscrição Judiciária de Macap·â. Capital do 
Território Federal do Amapá, na forma da lei, etc ... 

Fez saber a todos quantos o presente vierem ou dele co­
nhecimento tlverern que por este melo cita o Sr. Manoel No­
nato Simões, brasileiro, casad·o, sem profissão, residente e 
domiciliado em lugar Incerto e não sabido, para contestar, 
requerendo. dentro do prezo de 15 dias. sob pena de se pro­
nunciarem aceitos como verdadeiros os fatos articulados 
pela Sra. Rosadalva Murici Simões, brasileira. casada, do lar, 
residente e domicil iada nesta cidade à Av. Raimundo Álvares 
da Costa, n• 156, com os autos de Divórcio, que lhe move pe­
rante este Juizo, com fundamento na lei 6.515/ 77 . O presente 
edital será afixado no lugar de costume e publicado na forma 
da lei. Seu prazo correrá a partir da primeira publicação, 
considerar-se-á transcorrido assim que decorreram os 30 
(trinta) dias, ficando, assim, citado o Sr. Manoel Nonato SI­
mões. Dado e passado nesta cidade de Macapá, aos cinco 
dias do mês de junho do ano de hum mil novecentos e oitenta 
e hum. Eu Luclvaldo dos Santos Ferreira, Diretor de Secreta­
ria , subscrevi. 

OSWALDO DE SOUSA E SILVA 
Juiz de Direito 

GOVERNO DO TERRITORIO FEDERAL DO AMAPÁ 
PROCURADORIA GERAL 

,TERMO ADITIVO 

Segunçjo (2•) Termo Ad itivo ao contrato de Locação n• 
003179-CODEOF/ NSP/ SEC. que entre si celebram o Go­
ve rno do Território Federal do Amapá. através da Secretaria 
de Educação e Cu ltura e a Prelazia de Macapá. para fins de 
Admini stração. Manutenção e Funcionamento da Escola de 
Primeiro Gra 11 "São Benedito" . mediante adoção das cláusu­
las e condições seguintes: 

Aos quinze (15) dias do mês de abril do ano de hum mil 
novecentos e oitenta e hum ( 1981 ). nesta cidade de Maca pá, 
capital do Terr itór io Federal do Amapá . o Governo do Terr i­
tório Federal do Amapá. neste ato representado pelo seu Go­
vernador. Senhor Anníbal Barcellos. daqui em diante denomi­
nado simplesmente Governo e a Prelazia de Macapá. dora­
vante denominada simplesmente Prelazia . neste instru­
mento representada por sua Excelência Reveren.dfssimo D. 
José Maritano. Bispo da Diocese de Macapá. acordam cele­
brar o presente Termo Ad iti vo. mediante as seguintes cláu­
sulas: 

Clásula Primeira: Amparado pelo que preceitua a Cláu­
sula Terceira - Do Prazo de Vigência e da Prorrogação - do 
Contrato original . fiCf3 por este Termo Adi tivo o mesmo pror­
rogado por mais doze (12) meses. contados de 1' de janeiro: 
à 31 de dezembro de 1981 . 

Cláusula Segunda: O aluguel mensal será de Cr$: 
49.895.00 (quarenta e nove mil. oitocentos e noventa e cinco 
cruzei ros). pagável dentro das normas estipuladas no pará­

. grafo único da Cláusula Qu arta - Da Alocaçã0 e Liberação 
dos Recursos - Do Contrato primit ivo . 

Cláusula Terceira: As despesas para custear o presente 
Termo Aditi110, serão alocados do Fundo de Participação 
dos Estados. Distrito Federal e Territórios - Programa 
08431884.768 - Categoria Econômica 3.1.3.2.00 - conforme· 
Nota de Empenho n• 1.394. emitida em 18 de março de 1981 , 
no valor de Cr$: 598.740.00 {quinhentos e noventa e oito mil . 
setecents>s e quarenta cruzeiros) . 

Cláusula Quarta : Permanecem inalteradas as demais 
cláusulas. objetivos e obrigações do. instrumento principal. 

E por assim. estarem justos e de comum acordo. o Go­
verno e a Prelazia firmam o presente Termo Aditivo, em cinco 
(05) vias de igual teor e forma para o mesmo IIm, na pre­
sença das duas (02) testemunhas abai xo nomeadas. 

Macapá , 15 de abril de 1981 . 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

D. JOS~ MARIT ANO 
Prelazia 

TESTEMUNHAS: 
Maria de Nazaré Rodrig ues Botelho 

Bernardino Mendes dos Santos 

MINIST~RIO DA AGRICULTURA 

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 
AGRÁRIA - INCRA 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

O Chefe da Divisão Territorial Técnica do Amapá, do Ins­
tituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, 
usando de suas atr ibuições legais vem através do presente 
Edital . convocar a Cooperativa Mista Agropecuária de Pedra 
Branca L TDA - COMAPEBA, com sede e administração no 
KM 178, da Estrada de Ferro do Amapá, para dentro do 
prazo de trinta (30) dias improrrogáveis. a partir desta publi­
cação. a .se apresentar à Divisão Terr itorial Técnica do 
Amapá, sito a Rua General Rondon, n•. 577 - Bairro Jullão 
Ramos nesta cidade, no horário · das 8:00 às 12:00h e das 
14:00h às 18:00h, para se manifestar sobre sua sltuaçao face 
a Lei Cooperativista 5.764 de 16/ 12171 . 

A não manifestação dentro do prazo estipulado Impli­
cará no cancelamento da autorização para funcionamento da 
cooperat iva. 

Salienta-se . outrossim, que os representantes creden­
ciados da Cooperativa deverão comparecer munidos dos se­
guintes documentos: 

- Ata que elegeu a última Dir'etoria. 

- Ultimo Balanço Patrimonial com o Parecer de Aprova-
ção do Conselho Fiscal; e a Respectiva Ata. 

- Relatór io da Administração a Outros Documentos que 
se fizerem necessário. 

Divisão Territorial Técnica do Amapá, em Macapá, 16 de 
junho de 1.981 . 

RAIMUNDO DAS GRAÇAS R. CAPIBERIBE 
Chefe Substituto CR (01) T ( 1) 

INCRA - T.F.AMAPÁ 
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PROCURADORIA GERAL 

TERMO ADITIVO 

Segundo (2°) Termo Aditivo ao Contrato de Locação n' 
004/79 -CODEOF/NSP/ SEC. que entre si celebram o Go­
verno do Território Federal do Amapá. através da Secretaria 
de Educação e Cultura e a Prelazia de Macapá. para fins de 
Administração . Manutenção e Funcionamento da Escola de 
Primeiro Grau "Padre Simão Corridori". mediante adoção 
das cláwsulas e condições seguintes: 

Aoo qulnza (15) dias do mês de abril do ano de hum mN l'lOVS­

osntos e oltanta e hum ( 1981 ). nesta ddade de Macapé. capital do 
T errttótio Fedenll do Amapé, o Cb.<emo do T errltóOO Federal do 
Amapá. neste ato representado pelo seu Governador. Se­
nhor Annlbal Barcellos. daqui em diante denominado sim­
plesmente Governo e a Prelazia de Maca pá, doravante deno­
minado simplesmente Prelazia . neste instrumento represen­
tada por sua Excelência Reverendlssimo O. José Maritano. 
Bispo da Diocese de Macapá, acordam celebrar o presente 
Termo Aditivo. mediante as seguintes cláusulas 

CláusulaPrimeira : Amparado pelo que preceitua a Cláu­
sula Terceira - Do Prazo de Vigência e da Prorrogaçao - do 
Contrato origina l. fica por este Termo Aditivo o mesmo pror ­
rogado por mais doze (12) meses. contados de 1 c de ja­
neiro á 31 de dezembro de 1981 . 

, Cláusula Segunda : O aluguel mensal será de Cr$: 
37.145.00 (trinta e sete mil. cento e quarenta e cinco cru­
zelros), pagávej dentro das normas estipuladas no parágrafo 
único da Clásula Quarta - Da Alocação e Liberação dos Re­
cursos - Do Contrato prim iti vo 

Cláusula Terceira : As despesas para custear o presente 
Termo Aditivo . serêo alocados do Fundo de Participação dos 
Estados. Distr ito Federal e Territór ios - Programa 
08431884.768 - Categoria Económ1ca 3.1 3.2.00 - Conforme 
Nota de Empenho no 1.393. emitida em 20 de março de 1981. 
no valor de Cr$: 445.740 .00 (quatrocentos e quarenta e cinco 
mil . setecentos e quarenta cruzeiros). 

Cláusu la Quarta : Permacecem inalteradas as demais 
cláusu l.as objetivos e obrigações do Instrumento principal. 

E por assim estarem_ JuStos e de comum acordo. o Go­
verno e a Prelazia fi rmam o presente Termo Aditivo. em cinco 
(05) vias de igual teor e forma par o mesmo fim. na presença 
das duas (02) testemunhas abaixo nomeadas. 

Macapá 15 de abri l de 1981 . 

ANNIBA L BARCELLOS 
Governador 

O. JOSt' MARIT ANO 
Prelazia 

TESTEMUNHAS 
Maria de Nazaré Rodrigues Botelho 

Bernardino Mendes dos Santos ' 

GOVERNO DO TERRITORIO FEDERAL DO AMAPÁ 
PROCURADORIA GERAL 

TERMO ADI TIVO 

Segundo (2 : ) Termo Ad1t ivo ao Con trato de Locaçao n: 
005179 - CO DEOFI NSP/S EC. que entre SI celebram o Go­
verno do Te rr~tór10 ~do Amapé. 8trB\Ié8 da Secretari a 
de Ed ucação e Cultura e a Prelaz1a de Macapá . para fins de 
Administração, ~anutençâo e FunCionamento da Escola de 
Primeiro Grau " Mar~a Cnst1na Botelho Rodrigues". Med iante 
AdoçAO :las Cláusulas e Cond1ções Segu1ntes 

Aos qu1nze (15) d1as do mês de abril do ano de hum m1! 
novecentos e 01tenta e hum f 1981 l. nesta cldede de Macapf'!. 
Capital do Temtór1o Federal do Amapá o Governo do Terri ­
tório Federal do Amapá neste ato representado pelo seu Go­
vernador . Senhor Annibal Barcellos. daqu1 em diante deno ­
minado Simplesmen te Governo e a Prer laz1a de Maca pá. do ­
raventa denommado Simplesmente ~ nGSm instru -

menta representada por sua Excelência Reverendlssimo, O. 
José Martitano. Bispo da Diocese de Macapá. acordam cele­
brar o presente Termo Aditivo. mediante as seguintes cláu­
sulas : 

Cláusula Primeira: Amparado pelo que preceitua a Cláu­
sula Terceira- Do Prazo de Vigência e da Prorrogação -do 
Contrato original. fica por este Termo Aditivo o mesmo pror­
rogado por mais doze ( 12) meses. contados de 1 o de janeiro 
a 31 de dezembro de 1981 . 

Cláusula Segunda: O aluguel mensal será de Cr$: 
21 .845.00 ( vinte e hum mi l. oitocentos e quarenta e cinco 
cruzeirOS). pagável dentro das normas estipuladas no pará­
grafo único da Cláusula quarta - Da Alocação e Llberaç11.o 
dos Recursos - Do Contrato primitivo. 

Cláusula Terceira As despssas para custear o pre­
sente Termo Ad itivo . serao alocadas do Fundo de Partic ipa­
ção dos Estados . Distrito Federal e Território Programa 
08431884.768 -Categoria Econômica 3.1.3.2.00- Conforme 
Nota de Empenho n9 1.395. emit ida em 18 de msrÇOde 1981, 
no valor de Cr$: 262 140.00 ( duzentos e sessenta e dois mil, 
cento e quarenta cruzeiros). 

Cláusula Quarta : Perm anecem inalteradas as demais 
cláusulas. objetivos e obrigações do Instrumento principal. 

E por assim estarem justos e de comum acordo. o Go­
verno e a Prelazia firmam o presente Termo Aditivo em 
cinco (05) vias de 1gual teor e forma para o mesmo fim, na 
presença das duas (02) testemunhas abaixo nomeadas. 

Macapá. 15 de abril de 1981 

AN NIBAL BARCELLOS 
Governador 

O. JOSt' MARIT ANO 
Preiazia 

TESTEMUNHAS 
llegfvels 

PODER JUOICIARIO 
JÚSTIÇA DO TRABALHO DA 8• REGIÃO 

.. JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE MACAPÁ 
EOIT AL DE PRAÇA. COM PRAZO DE 20 DIAS 

O Doutor Juiz do Trabalho. Presidente da ,lunta de Con­
ciliação e Julgamento de Macapá. 

Faz saber a todos quantos o presente Edital virem, ou 
dele noticia tiverem que. no dia 30 de junho de 1981 . às 12:15 
horas. na. sede desta Junta. à Av. Duque de Caxias. serão la­
vados a público pregao de venda e arrematação. a quem ofe­
recer o maior lance s/ avallaçêo os bens penhorados na exe­
cução movida por Sergio Cardoso de Almeida contra Mine­
ração Mlchliis. bem esse encontrado no Depósito Desta 
Justiça . E que é o seguinte 

1 - Um Automóvel. Marca FORO Corcel 11-LDO. dua~ 
portas. cor verde. ano 1979. chasslsno L84MXT-61154. placa 
AA-2485. em perlelto estado. O qual foi avaliado em Cr$ 
160.000.00 (cento e sessenta mil cruzeiros). 

'Quem pretender arrematar ditos bens deverá compare­
cer no dia. hora e local acima mencionados. fi cando ciente 
de que deverá garantir o lance com o sinal correspondente a 
20% (vinte por cento) de seu valor E. para que cheQ ue ao co­
nhecimento dos interessados. é passado o preoente Edital. 
que será publicado no "Diário da Justiça" e afixado no lugar 
de costume. na sede desta Junta. Macapá, 01 de ,junho de 
1981 . Eu. (Raimundo Paulo Vieira Borges) Of . de Justiça Ava­
liador datilografei E eu . ( Euton Ramos) Diretor de Secreta­
ria. subscrevo. 

ARY BRANDÃO DE OLIVEIRA 
Juiz do Trabalho 


	

